
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2832860 - RS (2025/0001224-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : M S K
ADVOGADOS : MARISTELA CELESTE DE ARAUJO RODRIGUES - RS057472

JEIVERSON GIACUMUZZI DE SOUZA - RS125454
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. REVISTA
VEICULAR. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECÍFICA. PRESENÇA DE
FUNDADAS SUSPEITAS. LEGALIDADE DA ABORDAGEM. MINORANTE.
AFASTAMENTO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. SÚMULAS
N. 7/STJ E 283 E 284/STF. 

1. "Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa
causa) – baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos
indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo esteja na
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam

"corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência
(RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe ).19/4/2022 25/4/2022

2. No caso, a abordagem foi realizada após o recebimento de denúncia
anônima informando que o agravante realizava a distribuição e entrega de
entorpecentes utilizando um determinado automóvel, com o modelo e a
placa do veículo. Já havia suspeitas de que ele poderia ser o motorista ou o
responsável por " " vinculadas a um grupo criminoso. Ocorreu otele-entregas
monitoramento e foi constatado que o acusado estava dando voltas com
esse carro, em atitude suspeita. Esses elementos são suficientes para a
configuração de fundadas suspeitas aptas a justificar a realização da busca
pessoal, nos termos do art. 244 do CPP e conforme entendimento desta
Corte Superior.

3. A Corte de origem, ao manter o afastamento da minorante do tráfico
privilegiado, destacou, com base em elementos concretos extraídos dos
autos, a dedicação do agravante a atividades criminosas, não fazendo ele
jus à diminuição de pena contida no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Os
fundamentos do acórdão recorrido não foram especificamente impugnados
nas razões do recurso especial, o que faz incidir no caso as Súmulas n. 283
e 284/STF. Ademais, para infirmar as conclusões da instância antecedente,
seria necessário o reexame dos elementos fático-probatórios constantes
dos autos, o que é defeso em recurso especial, em virtude do que preceitua
a Súmula n. 7 desta Corte.
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4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, .14 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

M. S. K. Trata-se de agravo regimental interposto por contra a decisão em
que conheci do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento. 

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de 6 anos e
8 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 670 dias-multa,
pela prática do crime do art. 33, , da Lei n 11.343/2006, em razão da apreensão caput
de aproximadamente 1,545kg (um quilograma e quinhentos e quarenta e cinco
gramas) de maconha; 69g (sessenta e nove gramas) de ; 37g (trinta e setehaxixe
gramas) de cocaína; 9g (nove gramas) de MDMA; 26 comprimidos de ; e 100mlecstasy
(cem mililitros) de cetamina – e-STJ fl. 179.

O Tribunal de origem proveu parcialmente o recurso da defesa, a fim de
readequar a sanção definitiva para 5 anos e 10 meses de reclusão, mais 583 dias-
multa, nos termos da ementa de e-STJ fl. 304: 

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS (ARTIGO 33, CAPUT, DA
LEI N. 11.343/06). SENTENÇA CONDENATÓRIA. INCONFORMIDADE
DEFENSIVA.

PRELIMINARMENTE, BUSCA A DEFESA SEJA DECLARADA NULA A
PROVA PRODUZIDA, SOB O ARGUMENTO DE QUE A BUSCA PESSOAL
/VEICULAR FOI EFETIVADA SEM FUNDADA SUSPEITA. DEPREENDE-SE
DOS AUTOS QUE A REVISTA PESSOAL INDEPENDE DE MANDADO,
QUANDO SE ESTÁ DIANTE DE FUNDADA SUSPEITA DE QUE O
INDIVÍDUO TRAZ CONSIGO OBJETOS ILÍCITOS, COMO NO CASO DOS
AUTOS, ASSIM, REJEITO A PRELIMINAR SUSCITADA PELA DEFESA.

O CONJUNTO PROBATÓRIO EVIDENCIA A ATIVIDADE ILÍCITA
EXERCIDA PELO APELANTE, CONSISTENTE EM TRÁFICO DE DROGAS,
RAZÃO PELA QUAL DESCABIDO O PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO, UMA VEZ
QUE A PROVA ANGARIADA NO FEITO É SUFICIENTE PARA A
PROLAÇÃO DO ÉDITO CONDENATÓRIO.

QUANTO À REDUTORA PRETENDIDA, TENHO QUE NÃO PROSPERA .
PONTUO NÃO SER HIPÓTESE DE CONCESSÃO DA REDUTORA
PREVISTA NO §4º, DO ARTIGO 33, DA LEI DE DROGAS, EIS QUE,
APESAR DE PRIMÁRIO E TECNICAMENTE PORTADOR DE BONS
ANTECEDENTES, HÁ PROVA A INDICAR QUE NÃO SE ESTÁ DIANTE DO
TRAFICANTE DE PRIMEIRA VIAGEM AO QUAL A LEI PRETENDE
BENEFICIAR, MAS SIM DE INDIVÍDUO QUE SE DEDICA À PRÁTICA
DELITIVA E, PORTANTO, NÃO FAZ JUS À BENESSE.

NO QUE DIZ COM O APENAMENTO, DEVIDAMENTE SOPESADAS AS
PARTICULARIDADES DO CASO, TENDO SIDO FIXADAS REPRIMENDAS
SUFICIENTES E PROPORCIONAIS, QUE MERECEM PRESTÍGIO. NO
ENTANTO, TENHO QUE O QUANTUM APLICADO É EXCESSIVO,
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MOTIVO PELO QUAL O REDIMENSIONO NA FRAÇÃO DE 1/6,
REDUZINDO A PENA PARA 05 (CINCO) ANOS E 10 (DEZ) MESES DE
RECLUSÃO, MANTIDO O REGIME SEMIABERTO PARA SEU
CUMPRIMENTO INICIAL. A FIM DE MANTER A SIMETRIA ENTRE AS
PENAS, REIMENSIONO A PENA DE MULTA PARA 583 (QUINHENTOS E
OITENTA E TRÊS) DIAS-MULTA, À RAZÃO MÍNIMA.

PRELIMINAR REJEITADA E APELO PARCIALMENTE PROVIDO.

Nas razões do recurso especial, o recorrente sustentou violação aos arts.
240, § 2º, 244, 157 e 386, inciso II, todos do Código de Processo Penal, e 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006. 

Alegou a nulidade das provas obtidas na busca veicular, ao argumento de
que inexistiram fundadas suspeitas para a abordagem policial. 

Asseriu que "o fato de o apelante responder a outros processos sem trânsito
em julgado não é fundamentação idônea para afastar a incidência da minorante

" (e-STJ fl. 326). prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06

Assim, requereu a absolvição do agravante ou a redução da reprimenda. 

Inadmitido o apelo extremo, o recurso subiu a esta Corte por meio de agravo.

O Ministério Público Federal manifestou-se conforme o parecer assim
ementado (e-STJ fl. 393):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DA
DIALETICIDADE. FUNDAMENTAÇÃO DO AGRAVO QUE SE MOSTRA
DEFICIENTE. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 182/STJ, E ART. 932, III,
DO CPC. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do presente recurso, o agravante reitera a argumentação
deduzida no apelo extremo.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, o
provimento do recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Em que pese a argumentação do agravante, não há razões para alteração
da decisão agravada. 

Sabe-se que o art. 244 do Código de Processo Penal prevê que "a busca
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis
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que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de
busca domiciliar".

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao analisar o Recurso em 
n. 158.580/BA, apreciou a matéria referente à busca pessoal previstaHabeas Corpus 

no referido art. 244 do CPP. O Ministro Rogerio Schietti, relator do referido recurso,
concluiu que:

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou vei
cular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa causa) -
baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão
possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e
circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na posse de
drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de
delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência.

2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir
que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de
delito. Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à
sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-
conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions),
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou
situações, sem relação específica com a posse de arma proibida ou objeto
que constitua corpo de delito de uma infração penal. O art. 244 do CPP não
autoriza buscas pessoais praticadas como rotina ou praxe do policiamento
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas
buscas pessoais com finalidade probatória e motivação correlata.

3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte
não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta,
baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a
ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos,
a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita,
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o
standard probatório de fundada suspeita exigido pelo art. 244 do CPP.

4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - independentemente
da quantidade - após a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é
necessário que o elemento fundada suspeita seja aferido com base no que
se tinha antes da diligência. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa
estava na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a medida.

5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal resulta
na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das
demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem
prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que
tenha(m) realizado a diligência.

Colaciono, por oportuno, a ementa do julgado: 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
PESSOAL. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ALEGAÇÃO VAGA DE
"ATITUDE SUSPEITA". INSUFICIÊNCIA. ILICITUDE DA PROVA OBTIDA.
TRANCAMENTO DO PROCESSO. RECURSO PROVIDO.

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa
causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos
indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência.

2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir
que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à
"posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de
delito". Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à
sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-
conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions),
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou
situações, sem relação específica com a posse de arma proibida ou objeto
(droga, por exemplo) que constitua corpo de delito de uma infração penal. O
art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou
"praxe" do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação
exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória e
motivação correlata.

3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte
não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta,
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita,
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o
standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP.

4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - independentemente
da quantidade - após a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é
necessário que o elemento "fundada suspeita de posse de corpo de delito"
seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. Se não havia
fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida, droga
ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se
admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior à
revista do indivíduo, justifique a medida.

5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal resulta
na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das
demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem
prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que
tenha(m) realizado a diligência.

6. Há três razões principais para que se exijam elementos sólidos, objetivos
e concretos para a realização de busca pessoal - vulgarmente conhecida
como "dura", "geral", "revista", "enquadro" ou "baculejo" -, além da intuição
baseada no tirocínio policial:
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a) evitar o uso excessivo desse expediente e, por consequência, a restrição
desnecessária e abusiva dos direitos fundamentais à intimidade, à
privacidade e à liberdade (art. 5º, caput, e X, da Constituição Federal),
porquanto, além de se tratar de conduta invasiva e constrangedora - mesmo
se realizada com urbanidade, o que infelizmente nem sempre ocorre -,
também implica a detenção do indivíduo, ainda que por breves instantes;

b) garantir a sindicabilidade da abordagem, isto é, permitir que tanto possa
ser contrastada e questionada pelas partes, quanto ter sua validade
controlada a posteriori por um terceiro imparcial (Poder Judiciário), o que se
inviabiliza quando a medida tem por base apenas aspectos subjetivos,
intangíveis e não demonstráveis;

c) evitar a repetição - ainda que nem sempre consciente - de práticas que
reproduzem preconceitos estruturais arraigados na sociedade, como é o
caso do perfilamento racial, reflexo direto do racismo estrutural.

7. Em um país marcado por alta desigualdade social e racial, o policiamento
ostensivo tende a se concentrar em grupos marginalizados e considerados
potenciais criminosos ou usuais suspeitos, assim definidos por fatores
subjetivos, como idade, cor da pele, gênero, classe social, local da
residência, vestimentas etc. Sob essa perspectiva, a ausência de
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos
-- diante da discricionariedade policial na identificação de suspeitos de
práticas criminosas - pode fragilizar e tornar írritos os direitos à intimidade, à
privacidade e à liberdade.

8. "Os enquadros se dirigem desproporcionalmente aos rapazes negros
moradores de favelas dos bairros pobres das periferias. Dados similares
quanto à sobrerrepresentação desse perfil entre os suspeitos da polícia são
apontados por diversas pesquisas desde os anos 1960 até hoje e em
diferentes países do mundo. Trata-se de um padrão consideravelmente
antigo e que ainda hoje se mantém, de modo que, ao menos entre os
estudiosos da polícia, não existe mais dúvida de que o racismo é
reproduzido e reforçado através da maior vigilância policial a que é
submetida a população negra". Mais do que isso, "os policiais tendem a
enquadrar mais pessoas jovens, do sexo masculino e de cor negra não
apenas como um fruto da dinâmica da criminalidade, como resposta a ações
criminosas, mas como um enviesamento no exercício do seu poder contra
esse grupo social, independentemente do seu efetivo engajamento com
condutas ilegais, por um direcionamento prévio do controle social na sua
direção" (DA MATA, Jéssica, A Política do Enquadro, São Paulo: RT, 2021,
p. 150 e 156).

9. A pretexto de transmitir uma sensação de segurança à população, as
agências policiais - em verdadeiros "tribunais de rua" - cotidianamente
constrangem os famigerados "elementos suspeitos" com base em
preconceitos estruturais, restringem indevidamente seus direitos
fundamentais, deixam-lhes graves traumas e, com isso, ainda prejudicam a
imagem da própria instituição e aumentam a desconfiança da coletividade
sobre ela.

10. Daí a importância, como se tem insistido desde o julgamento do HC n.
598.051/SP (Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe ), do uso de15/3/2021
câmeras pelos agentes de segurança, a fim de que se possa aprimorar o
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controle sobre a atividade policial, tanto para coibir práticas ilegais, quanto
para preservar os bons policiais de injustas e levianas acusações de abuso.
Sobre a gravação audiovisual, aliás, é pertinente destacar o recente
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal dos Embargos de Declaração na
Medida Cautelar da ADPF n. 635 ("ADPF das Favelas", finalizado em 

), oportunidade na qual o Pretório Excelso - em sua composição3/2/2022
plena e em consonância com o decidido por este Superior Tribunal no HC n.
598.051/SP - reconheceu a imprescindibilidade de tal forma de monitoração
da atividade policial e determinou, entre outros pontos, que "o Estado do Rio
de Janeiro, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, instale
equipamentos de GPS e sistemas de gravação de áudio e vídeo nas viaturas
policiais e nas fardas dos agentes de segurança, com o posterior
armazenamento digital dos respectivos arquivos".

11. Mesmo que se considere que todos os flagrantes decorrem de busca
pessoal - o que por certo não é verdade -, as estatísticas oficiais das
Secretarias de Segurança Pública apontam que o índice de eficiência no
encontro de objetos ilícitos em abordagens policiais é de apenas 1%; isto é,
de cada 100 pessoas revistadas pelas polícias brasileiras, apenas uma é
autuada por alguma ilegalidade. É oportuno lembrar, nesse sentido, que, em
Nova Iorque, o percentual de "eficiência" das stop and frisks era de 12%, isto
é, 12 vezes a porcentagem de acerto da polícia brasileira, e, mesmo assim,
foi considerado baixo e inconstitucional em 2013, no julgamento da class
action Floyd, et al. v. City of New York, et al. pela juíza federal Shira
Scheindlin.

12. Conquanto as instituições policiais hajam figurado no centro das críticas,
não são as únicas a merecê-las. É preciso que todos os integrantes do
sistema de justiça criminal façam uma reflexão conjunta sobre o papel que
ocupam na manutenção da seletividade racial. Por se tratar da "porta de
entrada" no sistema, o padrão discriminatório salta aos olhos, à primeira
vista, nas abordagens policiais, efetuadas principalmente pela Polícia Militar.
No entanto, práticas como a evidenciada no processo objeto deste recurso
só se perpetuam porque, a pretexto de combater a criminalidade, encontram
respaldo e chancela, tanto de delegados de polícia, quanto de
representantes do Ministério Público - a quem compete, por excelência, o
controle externo da atividade policial (art. 129, VII, da Constituição Federal) e
o papel de custos iuris -, como também, em especial, de segmentos do
Poder Judiciário, ao validarem medidas ilegais e abusivas perpetradas pelas
agências de segurança.

13. Nessa direção, o Manual do Conselho Nacional de Justiça para Tomada
de Decisão na Audiência de Custódia orienta a que:

"Reconhecendo o perfilamento racial nas abordagens policiais e,
consequentemente, nos flagrantes lavrados pela polícia, cabe então ao
Poder Judiciário assumir um papel ativo para interromper e reverter esse
quadro, diferenciando-se dos atores que o antecedem no fluxo do sistema de
justiça criminal".

14. Em paráfrase ao mote dos movimentos antirracistas, é preciso que
sejamos mais efetivos ante as práticas autoritárias e violentas do Estado
brasileiro, pois enquanto não houver um alinhamento pleno, por parte de
todos nós, entre o discurso humanizante e ações verdadeiramente
transformadoras de certas práticas institucionais e individuais,
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continuaremos a assistir, apenas com lamentos, a morte do presente e do
futuro, de nosso país e de sua população mais invisível e vulnerável. E não
realizaremos o programa anunciado logo no preâmbulo de nossa
Constituição, de construção de um Estado Democrático, destinado a
assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como
valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos.

15. Na espécie, a guarnição policial "deparou com um indivíduo
desconhecido em atitude suspeita" e, ao abordá-lo e revistar sua mochila,
encontrou porções de maconha e cocaína em seu interior, do que resultou a
prisão em flagrante do recorrente. Não foi apresentada nenhuma justificativa
concreta para a revista no recorrente além da vaga menção a uma suposta
"atitude suspeita", algo insuficiente para tal medida invasiva, conforme a
jurisprudência deste Superior Tribunal, do Supremo Tribunal Federal e da
Corte Interamericana de Direitos Humanos.

16. Recurso provido para determinar o trancamento do processo.

(RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ). 19/4/2022 25/4/2022

Assim decidiu a Corte de origem (e-STJ fls. 296/297, grifei): 

Adianto que rejeito a preliminar suscitada pela defesa e dou parcial
provimento ao apelo.

Consoante acima relatado, busca a defesa, em sede de preliminar, seja
declarada nula a prova produzida, sob o argumento de que a busca pessoal
/veicular foi efetivada sem fundada suspeita que a justificasse.

A irresignação, adianto, não merece guarida.

A respeito da busca pessoal/veicular realizada, sabe-se que o artigo 240, §
2º, do Código de Processo Penal preceitua que será realizada "busca
pessoal quando houver fundada suspeita de que alguém oculte consigo
arma proibida ou objetos mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo
anterior". Por sua vez, o artigo 244 do aludido diploma legal prescreve que "a
busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida
ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida
for determinada no curso de busca domiciliar".

Da leitura dos referidos dispositivos, depreende-se que a revista pessoal
independe de mandado, quando se está diante de fundada suspeita de que
o indivíduo traz consigo objetos ilícitos.

No caso concreto, ao contrário do sustentado pela defesa, a abordagem do 
denunciado não ocorreu de forma aleatória. De efeito, a Polícia Civil estava
realizando diligências, diante da obtenção de informações de que o réu
realizava a entrega de embalagens, contendo entorpecentes, utilizando o
veículo Renault/ Sandero de placa OPU-0708. Ato continuo, diante da
fundada suspeita de que o réu realizava referidas entregas, participando do
tráfico de drogas, comandado por R. G. M., vulgo "GG", os agentes públicos
iniciaram o seu monitoramento.
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Os policiais, ao verificarem que o réu estava dando voltas com o carro, bem
como diante de investigação pretérita de que ele já era suspeito de ser o
motorista da tele-entrega do referido grupo liderado por "GG", resolveram
abordar o veículo.

Procedida à abordagem, constataram que o veículo era conduzido pelo réu
Maiquel. Realizada a revista pessoal, os agentes públicos encontraram 62
(sessenta e duas) porções de maconha, pesando 1.545g, 58 (cinquenta e
oito) porções de haxixe, pesando 69g, 07 (sete) porções de cocaína,
pesando 37g, 06 (seis) porções de MDMA, pesando 09g, 26 (vinte e seis)
comprimidos de ecstasy e 10 (dez) frascos de Cetamin cada um com 10ml.

Como se vê, a abordagem do réu não se deu a partir de simples
patrulhamento de rotina realizado pelos policiais, mas sim do recebimento de
informações específicas, que apontavam o réu como sendo quem realizava

. Ou seja, havia um conjunto de elementosa distribuição e entrega de droga
que permitia a abordagem. Registro, ainda, que a abordagem policial
decorre do poder de polícia inerente à atividade do Poder Público que,
calcada na lei, tem o dever de prevenir delitos e condutas ofensivas à ordem
pública.

Por conseguinte, havendo, de fato, fundada suspeita de que o réu estava na
posse de objetos ilícitos, não há que se falar em nulidade da busca pessoal
/veicular realizada.

Assim, rechaço a preliminar suscitada pela defesa.

Como antes analisado, a abordagem foi realizada após o recebimento de
denúncia anônima específica, informando que o agravante realizava a entrega de
entorpecentes utilizando um determinado automóvel, com o modelo e a placa do
veículo. Já havia suspeitas de que ele poderia ser o motorista ou o responsável pela
distribuição e " " vinculadas a um grupo criminoso, supostamentetele-entregas
comandando por R. G. M. Ocorreu o monitoramento e foi constatado que o acusado
estava dando voltas com esse carro. Esses elementos são suficientes para a
configuração de fundadas suspeitas aptas a justificar a realização da busca pessoal,
nos termos do art. 244 do CPP e do entendimento desta Corte Superior.

Assim, de rigor a manutenção da higidez da busca pessoal realizada.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. ALEGADA NULIDADE DA PROVA. BUSCA PESSOAL.
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR DA
ATIVIDADE INVESTIGATIVA. INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA.
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO DOS POLICIAIS.
ABSOLVIÇÃO. ARTIGO 35 DA LEI Nº 11.343/06. REVOLVIMENTO DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. BENEFÍCIO DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REGIME MAIS GRAVOSO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no sentido de
que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de busca
pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g.
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo,
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em ,19/4/2022
DJe ).25/4/2022

2. Na hipótese dos autos, verifica-se que a busca pessoal e veicular
decorreu de denúncia anônima especificada, que corresponde à verificação

(mulherdetalhada das características descritas da acusada e do seu veículo 
com as características de Maine realizava a entrega de entorpecentes na
cidade com um bebê no colo e utilizando um veículo Corsa de cor vinho).
Desse modo, as informações anônimas foram minimamente confirmadas,
sendo que a referida diligência traduziu em exercício regular da atividade
investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou a
abordagem após a confirmação das características relatadas na denúncia

Precedentes.apócrifa. 

3. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da sistemática da
repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 603.616/RO,
decidiu que, para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado
judicial, faz-se necessária a presença da caracterização de justa causa,
consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.

4. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É
dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência, é que se
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

5. No presente caso, os policiais ingressaram no imóvel logo após darem voz
de prisão em flagrante à acusada Maine, surpreendida pouco depois de sair
da residência com expressiva quantidade de drogas, o que leva a crer que
os agentes da lei apenas deram sequência e complementaram as diligências
iniciadas na frente do imóvel, o que justificou a busca domiciliar. Assim,
afastar os fundamentos utilizados pelo Tribunal de Justiça, para decidir pela
ilegalidade da prova, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7
/STJ.

[...]

11. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.507.410/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifei.)27/2/2024 1/3/2024
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA VEICULAR. DENÚNCIA ANÔNIMA
ESPECIFICADA. INDICAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO. 2.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A busca veicular decorreu de denúncias anônimas especificadas, que
correspondem à verificação detalhada das características descritas do
veículo do paciente (C4 Pallas, final da placa "0630").

Desse modo, as informações anônimas foram minimamente confirmadas,
sendo que a referida diligência traduziu em exercício regular da atividade
investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou a
abordagem após a confirmação das características relatadas nas denúncias
apócrifas.

[...]

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no RHC n. 183.317/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifei.)18/9/2023 20/9/2023

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. OCORRÊNCIA. LEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a busca pessoal, conforme o
art. 244 do CPP, dispensa mandado quando há prisão ou fundada suspeita
de posse de arma proibida, objetos ou papéis delituosos, ou quando
determinada no curso de busca domiciliar. Além disso esta Corte Superior
possui entendimento segundo o qual a busca veicular equipara-se à busca
pessoal, desde que haja fundada suspeita de crime.

2. No caso dos autos, a busca veicular realizada pelos policiais militares no
caso em análise se mostrou legal. Com base em informações recebidas via
COPOM, o paciente foi abordado pelos policiais enquanto conduzia sua
motocicleta Honda vermelha em via pública. Antes da busca veicular, ele
descartou duas porções de maconha. Durante a busca pessoal, foram
encontradas mais quatro porções da mesma substância, além de R$
1.127,10 em dinheiro no banco da moto.

3. A fundada suspeita é um conceito legal que avalia as circunstâncias
específicas para determinar se há motivos razoáveis de envolvimento em
atividades criminosas. Essa avaliação considera fatores como
comportamento suspeito, informações recebidas e características do
indivíduo ou veículo.

4. A autonomia da autoridade policial é essencial para combater o tráfico de
drogas, desde que fundamentada em fatos objetivos e não em estereótipos.
No caso em questão, a correspondência entre as características do veículo
abordado e a denúncia anônima fortalece a suspeita de envolvimento com
tráfico de drogas. Portanto, não há ilegalidade a ser reparada.

5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AgRg nos EDcl no AgRg no HC n. 791.510/SP, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ,13/6/2023 27/6/2023
grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS
SUSPEITAS PARA A ABORDAGEM. VEÍCULO APONTADO COM
PRECISÃO COMO UTILIZADO PARA DELIVERY DE ENTORPECENTES.
MODELO, COR E PLACA INDICADOS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO
OCORRÊNCIA. RÉU AFIRMOU EM JUÍZO TER COLABORADO COM A
AUTORIDADE POLICIAL, PERMITINDO A ENTRADA E INDICANDO O
LOCAL ONDE ARMAZENAVA ENTORPECENTES. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Não satisfazem a exigência legal [para se realizar a busca pessoal e/ou
veicular], por si sós, meras informações de fonte não identificada (e.g.
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo,
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe 19/4/2022

).25/4/2022

2. No caso em tela, a abordagem foi realizada em razão de a autoridade
policial ter recebido a informação específica de que o veículo GM/S-10, cor
branca, placa FHT9E66, era utilizado para fazer entrega de entorpecentes e,
durante o interrogatório judicial, o réu admitiu ter arremessado as porções de

 o que, conforme decidido nococaína ao avistar os agentes públicos,
Recurso em Habeas Corpus n. 158.580/BA, se mostra suficiente para
justificar a busca pessoal, que resultou na apreensão de 13 porções de
cocaína, R$ 300, 00 (trezentos reais) em espécie e uma máquina de cartão. 
Precedentes.

3. Tendo o acusado, durante o interrogatório judicial e devidamente assistido
por seu advogado, afirmado que conduziu a autoridade policial até sua
residência e abriu voluntariamente o portão, declinando inclusive ter
segurado o cachorro e apontado o local onde armazenava os entorpecentes,
não há que se falar em violação de domicílio.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 846.700/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de , grifei.)4/12/2023 7/12/2023

 
Aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006

Quanto ao tema, assim decidiu a Corte de origem (e-STJ fl. 302, grifei):

Mantida a condenação, pontuo não ser hipótese de concessão da redutora
prevista no §4º, do artigo 33, da Lei de Drogas, eis que, apesar de primário e
tecnicamente portador de bons antecedentes, há prova a indicar que não se
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está diante do traficante de primeira viagem ao qual a lei pretende beneficiar,
mas sim de indivíduo que se dedica à prática delitiva e, portanto, não faz jus
à benesse.

A quantidade de drogas apreendidas foi valorada na primeira fase do cálculo
dosimétrico, não podendo ser utilizada para afastar a redutora. No mesmo
sentido as ações em curso não podem ser usadas em desfavor do réu,
sendo de assinalar que, em outro processo, o réu foi preso por transportar
no veículo o equivalente a 200 kg de drogas no ano de 2023. No entanto,
tendo em vista que havia uma investigação de que o réu fazia parte de um
grupo criminoso, bem como pelo modus operandi em que atuava na entrega
de entorpecentes, somada a forma que eram embalados os entorpecentes,
tendo sido ainda, encontrado no interior do veículo um atestado médico em
nome do Dr. R. F. S. e de um comprovante de depósito em nome de E. da S.

e o réuB., considerando que o grupo criminoso também falsifica documentos 
não demonstrou o exercício de atividade lícita, tenho não se trata de
traficante de primeira viagem e tudo indica que o réu fazia do tráfico de
drogas seu meio de vida, não havendo que se falar que desconhecia que
transportava os entorpecentes, devendo manter-se afastada a privilegiadora
do §4º, do artigo 33, da Le de Drogas.

De fato, tal fundamentação não foi especificamente infirmada nas razões do
recurso especial, motivo pelo qual permanece incólume, o que faz incidir no caso a
Súmula n. 283/STF.

Em suas razões, a defesa argumenta apenas que "o fato de o apelante
responder a outros processos sem trânsito em julgado não é fundamentação idônea
para afastar a incidência da minorante prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06
"  (e-STJ fl. 326).

Acrescento que as razões recursais estão dissociadas da fundamentação
empregada pelo colegiado local para afastar essa causa de diminuição de pena, o que
atrai o teor do verbete sumular 284/STF. 

Além disso, a instância ordinária não reconheceu a incidência da minorante
com base nas circunstâncias do delito, de forma que a revisão desse entendimento
resvala, em verdade, para o reexame dos elementos fático-probatórios constantes dos
autos, o que é defeso em recurso especial, em virtude do que preceitua a Súmula n. 7
desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EM MESA JULGADO: 12/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M S K 
ADVOGADOS : MARISTELA CELESTE DE ARAUJO RODRIGUES  - RS057472

 JEIVERSON GIACUMUZZI DE SOUZA  - RS125454
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M S K 
ADVOGADOS : MARISTELA CELESTE DE ARAUJO RODRIGUES  - RS057472

 JEIVERSON GIACUMUZZI DE SOUZA  - RS125454
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

 

  

C542605155515524182<41@ 2025/0001224-9  -  AREsp 2832860   Petição : 2025/0052444-0  (AgRg)

Documento eletrônico VDA49462286 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 12/08/2025 23:41:17
Código de Controle do Documento: 012ABFB9-DB39-4E48-A89B-587EC481C43E


